

		

			[image: Gustavo_Martins_Piccolo_capa_16x23-01.jpg]

		




		

			O lugar da pessoa com
deficiência na história


		


		

			uma narrativa ao avesso da lógica ordinária


		




		

			Editora Appris Ltda.


			1.ª Edição - Copyright© 2022 do autor


			Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


			Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.Catalogação na Fonte


			Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


			Bibliotecária CRB 9/870


			

				

					

				

				

					

							

								Piccolo, Gustavo Martins 


							P581l	     O lugar da pessoa com deficiência na história : uma narrativa ao 


							2022	avesso da lógica ordinária / Gustavo Martins Piccolo. - 1. ed. - 


								Curitiba : Appris, 2022.


								     355 p. ; 23 cm. – (Psicopedagogia, educação especial e inclusão).


								


							 	     Inclui referências.


								     ISBN 978-65-250-3149-1


								     1. Pessoa com deficiência. 2. História. 3. Política. 4. Inclusão. I. Título. 


								II. Série.


								


							CDD – 362.4


						

					


				

			


			Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT


			

			

				[image: ]

			


		


			Editora e Livraria Appris Ltda.


			Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês


			Curitiba/PR – CEP: 80810-002


			Tel. (41) 3156 - 4731


			www.editoraappris.com.br


			Printed in Brazil


			Impresso no Brasil


		




		

			Gustavo Martins Piccolo


		


		

			O lugar da pessoa com
deficiência na história


		


		

			uma narrativa ao avesso da lógica ordinária


		


		

			

				[image: ]

			


		




		

			

				

					

					

				

				

					

							

							ficha técnica


						

					


					

							

							Editorial


						

							

							Augusto V. de A. Coelho


							Marli Caetano


							Sara C. de Andrade Coelho


						

					


					

							

							Comitê editorial


						

							

							Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


							Edmeire C. Pereira - UFPR


							Iraneide da Silva - UFC


							Jacques de Lima Ferreira - UP


						

					


					

							

							SUPERVISOR DE PRODUÇÃO


						

							

							Renata Cristina Lopes Miccelli


						

					


					

							

							ASSESSORIA EDITORIAL


						

							

							Débora Sauaf


						

					


					

							

							Revisão


						

							

							Ana Carolina de Carvalho Lacerda


						

					


					

							

							PRODUÇÃO EDITORIAL


						

							

							Tarik de Almeida


							William Rodrigues


						

					


					

							

							Diagramação


						

							

							Andrezza Libel


						

					


					

							

							REVISÃO DE PROVA


						

							

							William Rodrigues


						

					


					

							

							capa


						

							

							Eneo Lage


						

					


					

							

							comunicação


						

							

							Carlos Eduardo Pereira 


							Karla Pipolo Olegário 


							Kananda Maria Costa Ferreira 


							Cristiane Santos Gomes


						

					


					

							

							LANÇAMENTOS E EVENTOS


						

							

							Sara B. Santos Ribeiro Alves


						

					


					

							

							Livrarias


						

							

							Estevão Misael


							Mateus Mariano Bandeira


						

					


					

							

							Gerência de finanças


						

							

							Selma Maria Fernandes do Valle 


						

					


				

			


			

				

					

					

				

				

					

							

							Comitê Científico da coleção Psicopedagogia, EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSÃO


						

					


					

							

							Direção Científica


						

							

							Ana El Achkar (Universo/RJ)


						

					


					

							

							Consultores


						

							

							Prof.ª Dr.ª Marsyl Bulkool Mettrau (Uerj-Universo)


						

					


					

							

							

							Prof.ª Dr.ª Angelina Acceta Rojas (UFF-Unilasalle)


						

					


					

							

							

							Prof.ª Dr.ª Adriana Benevides Soares (Uerj-Universo)


						

					


					

							

							

							Prof.ª Dr.ª Luciene Alves Miguez Naiff (UFRJ)


						

					


					

							

							

							Prof.ª Lucia França (UFRJ-Universo)


						

					


					

							

							

							Prof.ª Dr.ª Luciana de Almeida Campos (UFRJ-Faetec)


						

					


					

							

							

							Prof.ª Dr.ª Mary Rangel (UFF-Uerj-Unilasalle)


						

					


					

							

							

							Prof.ª Dr.ª Marileide Meneses (USP-Unilasalle)


						

					


					

							

							

							Prof.ª Dr.ª Alessandra CiambarellaPaulon (IFRJ)


						

					


					

							

							

							Prof.ª Dr.ª Roseli Amábili Leonard Cremonese (INPG-AEPSP)


						

					


					

							

							

							Prof.ª Dr.ª Paula Perin Vicentini (USP)


						

					


					

							

							

							Prof.ª Dr.ª Andrea Tourinho (Faculdade Ruy Barbosa-BA)


						

					


				

			


		






			Aos meus pais, Dulcelina e Hamilton, a quem tudo devo.


			À minha filha, Cecília, esconderijo de minha alegria.


			À minha esposa, Sandra, companheira e confidente.


			Às minhas irmãs, Juliana e Laura, pelo apoio diuturno. 


			A Deus e Nossa Senhora Aparecida, pela proteção e amparo espiritual.


			Nada sobre nós sem nós.


			(James Charlton)


			









PREFÁCIO


			Prefaciando um livro incontornável


			Para apresentar aos leitores essa obra do professor Gustavo Piccolo, só mesmo uma outra, tal a vasta exposição cuja profundidade, recoberta de historicidade, conduz a uma leitura, ao mesmo tempo, rica e provocativa.


			A obra, no seu todo, representa um momento marcante da reflexão analítica sobre as pessoas em situação de deficiência. Ao versar sobre esse recorte, o foco é privilegiado. E, consoante o quadro de referências exposto, vai se conhecer muito mais de nossa sociedade e de sociedades de outras épocas a partir desse ângulo preciso. Passa-se a entender melhor e de modo mais aguçado a sociedade atual e nela essas pessoas.


			O quadro de referências tem um duplo sentido dialético. 


			O primeiro se aproxima da maiêutica socrática, o método interrogativo. A interrogação perpassa vários momentos da obra, de tal modo que as perguntas iniciais vão sendo retomadas por meio de novas abordagens, replenas de historicidade, até o arremate dos capítulos finais.


			O segundo se achega da dialética hegelo-marxiana, como diz o autor, por uma espiral dialética ascendente. Essa curva ascendente é um constante ultrapassar, ou seja, é passar por para ir adiante, um movimento de superação: Aufhebung. Ao passar por, conservo algo do que foi, nego outros aspectos, e a realidade nova impõe novos elementos. Mediante uma escrita dinâmica, o texto vai recobrindo especificidades internas aos períodos analisados, sempre contextualizados e perpassados pela interrogação. Trata-se de um permanente fechar e abrir. Os pontos de vista e as situações que afetam as pessoas em situação de deficiência são colocados frente a frente, sempre de modo analítico. Com isso, o que se busca é o âmbito da resposta: qual é a resposta cuja abrangência tem uma maior explicação. Essa, explicando mais, pode negar algo da explicação precedente, mas não a anula por inteiro. Não há um binarismo Maniqueu. Nesse sentido, é lícito trazer a famosa passagem marxiana sobre o método que vai do real empírico ao real concreto, pelo qual a riqueza do ser vai se cobrindo de determinações cada vez mais abrangentes. 


			O concreto é concreto porque é a síntese de muitas determinações, isto é, unidade do diverso. Por isso, o concreto aparece no pensamento como o processo da síntese, como resultado, não como ponto de partida, ainda que seja o ponto de partida efetivo e, portanto, o ponto de partida também da intuição e da representação (MARX, 1982, p. 14)


			É sob essa larga visão de busca da unidade do diverso que se tem uma verdadeira fenomenologia das situações históricas diferenciadas e das condições existenciais das pessoas em situação de deficiência. Por isso há um questionamento se, de fato, “as sociedades caminharam da exclusão à inclusão em uma sentença sempre progressiva?” (p. 22), pergunta-chave de nosso autor. E a resposta do método: “buscaremos nos apropriar da existência de suas gramáticas integrativas” em determinados períodos históricos e nem tanto em outros, como é o caso da institucionalização. Ou em outro trecho: “mostram-se falsas as análises que conferem universalidade transversal ao sentido da experiência da deficiência” (p. 32).


			Aqui se situa uma das riquezas do texto: a variedade singular e contextualizada e multifacetada de distintos períodos históricos, de tal sorte que o conceito histórico da deficiência se impõe a partir do século XVIII. Ao mesmo tempo, o autor não nega e nem poderia negar que não houvesse pessoas com lesões físicas, mentais, psíquicas, entre outras limitações. 


			Mas aqui se situa um outro ponto alto do livro: a distinção entre lesão e deficiência. As lesões são manifestas, limitantes, não são homogêneas e não se nega que os recursos médicos e clínicos são capazes de diminuí-las. Outra coisa é a corrente da medicalização que busca monopolizar e dissertar sobre o campo da deficiência, colonizando os corpos das pessoas pela exclusividade do saber médico. 


			A deficiência, por sua vez, é diferente da lesão. A deficiência tem um caráter social. Os exemplos reiterados de portas estreitas, impedindo a entrada em lugares, os banheiros inadaptados, as ruas esburacadas e escuras, a inexistência de sons nas travessias, a carência de tradutores/intérpretes são a prova cabal de que a deficiência é uma situação social, cuja superação se dá por meio de políticas públicas pertinentes e uma permanente desconstrução de uma cultura discriminatória. 


			Não é à toa que, mais recentemente, o avanço da consciência humana, especialmente após os horrores perpetrados na Segunda Grande Guerra, impulsionado pelas vozes e acenos próprios da pressão e luta dos demandantes, implicou em vários Tratados e Convenções Internacionais visando a derrubada de barreiras à luz do princípio de que todos e todas são sujeitos de direitos. 


			Como assevera nossa Constituição de 1988, no art. 1º, um fundamento da nossa República é a dignidade da pessoa humana, bem como, no art. 3º., um dos seus objetivos fundamentais é a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.


			O termo todos do artigo terceiro é um pronome indefinido, plural. Ele, do ponto de vista gramatical, não se restringe ao sexo masculino. Ele comporta um âmbito máximo de aplicabilidade. Trata-se, pois, de um denominador comum aplicável aos cidadãos e cidadãs, sem preconceitos, ou seja, independentemente de qualquer discriminação que impeça o gozo dos direitos e garantias fundamentais. É nesse sentido que nossa Constituição é inclusiva nos direitos sociais não fazendo abstração de nenhum contingente de pessoas. A inclusão não é privativa das pessoas em situação de deficiência, afinal como o autor deixa transparecer, todos, sem exceção, somos pessoas em situação de deficiência, sendo que, em alguns, ela é manifesta e, em outros, não-manifesta, nem por isso inexistente. O juízo fatal de nossa contingência pela morte e as situações da exploração do trabalho, sua precariedade, os impedimentos do lazer, a fome que grassa, apontados à farta no livro, demonstram que a deficiência tem um quadro social. 


			Escreve nosso autor: 


			Somente estranhamos pensar a deficiência como construção social porque a imaginamos como se fosse universalmente definida pelas linhas da Medicina, o que é uma mentira. Logo, o domínio da história dos acontecimentos é parte do processo de superação das condições que resguardam sua suposta naturalidade e universalidade. Não se é crítico sendo anistórico (p. 180).


			Em outro momento alto do texto, reconhecendo a cidadania das pessoas em situação de deficiência, sujeitos de direitos, o autor nos faz passar da pressão pelas solenes declarações que confortam os direitos humanos para a arena pública da política. Traduzindo o pensamento de Nancy Fraser sobre redistribuição e reconhecimento, em que a primeira aponta para a igualdade e o segundo para a diversidade como elos de uma mesma riqueza existencial, há a adjunção da representação. Representar, diz-nos Michelangelo Bovero, “é em primeira acepção, colocar alguma coisa diante dos olhos de alguém; em segunda, remeter ou invocar alguma coisa... no segundo equivale a estar no lugar de alguém e agir por ele” (2002, p. 60).


			Ora, no Estado Democrático de Direito, os eleitos representam os eleitores. É nesse sentido que a representação das pessoas em situação de deficiência, por eles e elas, carece de maior amplitude. Por vezes, passa-nos desapercebido que, por longo tempo, a expressão incapazes físicos e morais, em nosso ordenamento jurídico, significou uma dependência do outro, pela qual aqueles seriam cidadãos passivos. Consequentemente, impedidos de votar e de serem votados. É o caso do art. 8º da Constituição Imperial de 1824 e do artigo 71 da Constituição Republicana de 1891. Como não se lembrar do Decreto n. 1.132 de 22/12/1903, que reorganiza a assistência aos alienados obrigando-os a um recolhimento segregado? Ou mesmo, a famigerada educação eugênica do art. 138 da Constituição de 1934?


			Em relação a esse conjunto, o livro se ergue como um paladino pela cidadania, fundamentado em uma bibliografia atual, vasta e pertinente. A cidadania, então, se consolida quando não falecem as políticas públicas e se ampliam os sujeitos capazes de participar das decisões de sua comunidade. 


			E é nessa vertente que se pode trazer outra contribuição da obra em tela. Trata-se da correlação igualdade/desigualdade. Concorre, nesse eixo, o pensamento de Bobbio (1997) de eliminação de desigualdades pela qual as pessoas lutam para ir reduzindo as desigualdades em favor de maior igualdade:


			[...] uma desigualdade torna-se um instrumento de igualdade, pelo simples motivo de que corrige uma desigualdade anterior: a nova igualdade é o resultado da equiparação de duas desigualdades (BOBBIO, 1997, p. 32) 


			Tome-se como uma referência, no campo histórico da Inglaterra, a obra icônica de Thomas Marshall (1967) sobre a cidadania. O autor reflete sobre as possibilidades da cidadania sob o sistema capitalista que é tensionado por sua desigualdade social entre classes e, ao mesmo tempo, por um movimento em busca de uma igualdade cidadã, nos direitos civis, direitos políticos e direitos sociais. Os direitos civis, conquista do século XVIII; os direitos políticos no século XIX e os sociais no século XX, mediante pressões e lutas sociais. Nos termos dele:


			O objetivo dos direitos sociais constitui ainda a redução das diferenças de classe, mas adquiriu um novo sentido. Não é mais a mera tentativa de eliminar o ônus evidente que representa a pobreza nos níveis mais baixos da sociedade. Assumiu o aspecto de ação modificando o padrão total da desigualdade social. Já não se contenta mais em elevar o nível do piso do porão do edifício social, deixando a superestrutura como se encontrava antes (MARSHALL, 1967, p. 88)


			Se a desigualdade não é eliminada, há, contudo, uma decorrência da implantação e efetividade dos direitos sociais por meio de políticas públicas financiadas pelos impostos e redistribuídas pelo Estado. Com isso, se postula uma diminuição progressiva das distâncias sociais, como quer o art. 3º de nossa Constituição atual. 


			E, ao lado desses direitos, é Bobbio, em seu livro A Era dos Direitos (1992), que vai apontar uma outra vertente de direitos que ele denomina de direitos de especificação. Nos termos dele, ainda que passível de alteração terminológica:


			Esta especificação ocorreu com relação seja ao gênero, seja às várias fases da vida, seja à diferença entre estado normal e estados excepcionais na existência humana. Com relação ao gênero, foram cada vez mais reconhecidas as diferenças específicas entre a mulher e o homem. Com relação às várias fases da vida, foram-se progressivamente diferenciando os direitos da infância e da velhice, por um lado, e os do homem adulto, por outro. Com relação aos estados normais e excepcionais, fez-se valer a exigência de reconhecer direitos específicos aos doentes, aos deficientes, aos doentes mentais etc. (p. 62-63)


			O conteúdo desse conjunto nos aponta para o sentido da igualdade frente à desigualdade e à discriminação. Tome-se aqui um trecho de um texto de Ferrajoli (2019):


			[...] a igualdade está estipulada porque somos diferentes, entendendo diferença no sentido de diversidade das identidades pessoais... (e está estipulada) porque somos desiguais, entendendo desigualdade no sentido da diversidade nas condições da vida material. Definitivamente, a igualdade está estipulada para a tutela das diferenças e em oposição às desigualdades uma vez que, faticamente, somos desiguais e diferentes (p. 13)


			A convivência pacífica e a legitimação do sistema democrático exigem o respeito às nossas diferenças. Todos temos um valor equivalente, inclusive para o reconhecimento das diferenças as quais devem ser resguardadas.


			Creio que a obra do professor Piccolo, na sua dialética de busca da unidade no diverso, de congruência dialética entre redistribuição, reconhecimento e representação, se aproxima de uma expressão magistral e sintética formulada por Norberto Bobbio. Para o jurista italiano, a valorização afirmativa da pluralidade ganha substância cada vez que ela serve para pôr abaixo uma discriminação baseada em qualquer modalidade de preconceito: “Considero liberdade socialista por excelência aquela que, liberando iguala e iguala quando elimina uma discriminação; uma liberdade que não somente é compatível com a igualdade, mas é condição dela.” (BOBBIO, 1987, p. 23) 


			Essas são as razões pelas quais a leitura deste livro surge em boa hora para os que propugnam, na gestão pública, nas academias intelectuais, na formação educacional e nas organizações não-governamentais. Provocando análises instigantes e trazendo conhecimentos importantes, instiga a todos e a todas que se preocupam não só com a desconstrução de paradigmas discriminatórios, como também com a criação de uma nova cultura afeita a uma cidadania republicana, calcada nos direitos humanos.


			Carlos Roberto Jamil Cury1
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APRESENTAÇÃO


			Embora minha formação tivesse envolvido referenciais teóricos da abordagem médica, psicológica, educacional e até mesmo alguns aportes da sociologia do desvio/divergência dos interacionistas simbólicos, foi na França que tive oportunidade de conhecer as correntes do Disability Studies, ou dos Estudos da Deficiência, como traduzido nesta obra, de autores da Inglaterra e dos Estados Unidos.


			O ano era 2008, eu acabava de retornar de um estágio de pós-doutorado, encantada com os estudos sociológicos sobre a deficiência e voltando à ativa, assumi a disciplina de “Educação Especial no Brasil”, no Programa de Pós-Graduação em Educação Especial da Universidade Federal de São Carlos, para os estudantes que ingressavam no curso de mestrado ou doutorado naquele ano. Apesar de o assunto ser a Educação Especial na realidade brasileira, sempre que surgia a oportunidade, trazia a discussão sobre as concepções de deficiência embutidas nas políticas e como a abordagem social contribuía para ampliar nossa compreensão dos resultados e consequências de como a educação de pessoas com deficiências estava sendo equacionada no país.


			Entre os estudantes estava o Gustavo Piccolo, que sempre demonstrava um interesse extraordinário em ler os autores das referenciais que citava e em debater a abordagem social da deficiência. O interesse era tanto que, por ser meu orientando, propus que ele dedicasse seu projeto de investigação da tese do doutorado ao assunto e a trazer esse referencial ainda pouco explorado para o país. E, assim, ele direcionou sua investigação para essa temática, se doutorou, sua tese foi selecionada como a tese do ano pelo programa e indicada ao Prêmio Capes de Teses.


			A partir daí, Gustavo se tornou em um dos principais estudiosos sobre a abordagem social da deficiência no Brasil, tendo já produzido dois livros sobre o assunto, e se tornando destaque no panorama da Educação Especial brasileira.


			A proposta deste terceiro livro, O lugar da pessoa com deficiência na história: uma narrativa ao avesso da lógica ordinária, é o conteúdo necessário para problematizar a forma habitual pela qual produzimos conhecimento histórico sobre a deficiência. Por que temos aceitado tão facilmente a tese de que fomos precedidos por um período histórico de selvageria em relação à deficiência e que apenas no nosso tempo, caminhamos para o “paradigma” da inclusão. Será que isso não contribui para reforçar o local de interdição que historicamente destinamos às pessoas com deficiência, bem como o sentido de tragédia atribuímos a sua existência? 


			A obra se propõe justamente a oferecer uma abertura ao contraditório, a sugerir outras gramáticas para se compreender o conceito de deficiência como construção social, para além de um fenômeno simplista, implícito na ideia de um grupo de pessoas com impedimentos, como sendo uma realidade objetiva, um fenômeno universal e atemporal.


			O livro é bastante robusto, profundo, e traz, em doze capítulos, entre outras coisas, uma rica discussão sobre o significado da construção social da deficiência, contrapõe narrativas sobre pessoas com deficiência em uma perspectiva histórica comparada, discute a questão da diferença e desvio, aponta os vieses da ocultação como princípio e a normalização como método, o significado da institucionalização da pessoa com deficiência na contemporaneidade, bem como as consequências da discriminação generalizada e da interdição real ou simbólica da pessoa com deficiência. 


			A partir desse debate, que praticamente tem potencial suficiente para desconstruir nossas concepções acerca do fenômeno da deficiência e do conhecimento histórico que construímos sobre o assunto, está pavimentado o caminho para apresentação de uma nova gramática, que seria o modelo social dos Estudos sobre Deficiência. E como não poderia deixar de ser, em uma obra dialeticamente construída, além de suas possibilidades também aponta suas fragilidades.


			Entretanto, as contribuições da obra não param por aí, e ela vai além quando se propõe como pauta para o cenário brasileiro as discussões mais atualizadas dos movimentos sociais e dos Estudos sobre a Deficiência, que são aquelas embutidas nas questões do ativismo político, da importância do reconhecimento e da representação como mediação na construção de políticas públicas, e da participação de pessoas com deficiência nas arenas políticas para transformar espaços.


			Concluindo, o livro abre importantes possiblidades de intervenção social no campo da política e é bibliografia imprescindível para todos que lutam pela garantia dos direitos das pessoas com deficiência, sejam pesquisadores, profissionais, familiares, mas principalmente as pessoas com deficiências, como principais protagonistas desse movimento.


			Enicéia Gonçalves Mendes2
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			ANVERSO E REVERSO: NOTAS SOBRE INCLUSÃO E EXCLUSÃO 


			Por muitos anos, tornou-se uma marca de cortesia e rigor intelectual notar ocasiões em que o racismo, o sexismo, o preconceito de classe ou a fluência no discurso se dão. No entanto, há um silêncio estranho e realmente inexplicável quando a questão da deficiência é levantada: o silêncio é surpreendente, uma vez que grande parte das críticas sociais se dedicou à questão do corpo, da construção social da sexualidade e gênero. Corpos alternativos, pessoas, discursos: gay, lésbica, hermafrodita, criminal, médico, e assim por diante. Mas à espreita por trás dessas imagens de transgressão e desvio há uma figura muito mais transgressora e desviante: o corpo com deficiência. 


			(Lennard J. Davis, 2006, p. 5) 


			Desde há muito tempo rememoro a época de meu primeiro contato com o tema deficiência, ainda nos bancos escolares e quando mal sabia que dada categoria se constituiria como pedra angular de meu debruçar acadêmico, histórias de crianças com deficiência sendo exterminadas pelo aterrador infanticídio praticado em Esparta e Atenas. 


			Gravara em uma fotografia mental essas práticas helênicas como se traduzissem um regime de verdade sobre a história do comportamento da sociedade para com as pessoas com deficiência na Antiguidade. Era o saber inaugural sobre o fenômeno, dedilhado por sobre a ideia de uma tessitura social pensada para excluir o corpo com deficiência de todas as dimensões possíveis e da forma mais bárbara imaginável, uma exclusão pela morte. Tal fato, tido como inconteste e permanente, continuou a reverberar como premissa fática do fenômeno quando já atuava como pesquisador na área, posto que se mostrava presente de maneira generalizada na literatura especializada da área.


			Dessa premissa vinculante se desdobra a ideia de que as sociedades caminharam da exclusão para a inclusão, em um processo que ascendia da barbárie à civilização, a partir de uma lógica evolucionista3 que, no caso da história das pessoas com deficiência, parecia fazer sentido.


			A busca pela construção de uma sociedade inclusiva pressupõe como antítese constituinte a existência de espaços anteriores de exclusão. Ao considerar tais geografias como universais, o saber contemporâneo sentenciou de súbito a definição dos locais ocupados pelas pessoas com deficiência ao longo da história como sendo o do interdito.


			Contudo, algo me incomodava nessa lógica pretensamente universal. Recordava da crítica da Escola dos Annales acerca da necessidade de perquirir o delineamento de narrativas tornadas incontestes, uma vez que muitas delas refletiam a perspectiva de grupos hegemônicos tal qual reflexo da história dos reis e rainhas. Jamais neutra, as narrativas se revestem dos interesses daqueles que a escrevem em dado contexto cultural. Sublinhada constatação despertava inquietações de toda sorte.


			E se os relatos que nos acostumamos a ouvir sobre as pessoas com deficiência não expressassem a empiria dos fatos? Por que ao falarmos sobre deficiência ao longo da história sempre principiamos por Esparta e Atenas? Será que a forma como tracejamos as narrativas estabelecidas pela Antiguidade em relação às pessoas com deficiência fazem jus ao que ocorria naquele tempo histórico? Por qual motivo tais explanações, via de regra, delinearam os respectivos arranjos sociais de outrora e a própria ideia de deficiência como uma relação fixa, sem abertura ao contraditório? Não estaríamos tomando a parte pelo todo e idealizando um cenário inexato? Por qual motivo vinculamos práticas de exclusão total como representantes dessa época e ato inaugural pelo qual a sociedade se relacionava com a deficiência? Será mesmo que as sociedades caminharam da exclusão à inclusão em uma sentença sempre progressiva? É a deficiência uma categoria de entendimento transversal disponível em todo e qualquer tempo histórico? 


			Tais questionamentos levantavam dúvidas em espaços anteriormente cobertos por certezas. E se a lógica utilizada na produção dessas linhas imaginárias estivesse produzindo por encobrimento uma ilusão da verdade, um sofisma. E se aquilo que nos foi dito como real fosse o aparente?


			Tomando como elemento inaugural a sentença de Marx (2008, p. 1080) de que “toda ciência seria supérflua se houvesse coincidência imediata entre a aparência e a essência das coisas”, resolvemos nos debruçar acerca dos fundamentos que produziram o entendimento sobejo da deficiência como categoria por sobre a qual se denotaram única e exclusivamente processos de exclusão dos mais diversos tipos. 


			Para tanto, escovaremos a história à contrapelo ao partir de uma premissa inversa àquela comumente expressa quando da projeção de tais quadros mentais. Ao invés de perquirirmos processos de exclusão manifestos contra pessoas com deficiência nas mais diversas sociedades, buscaremos nos apropriar da existência de suas gramáticas integrativas.


			Para além de perguntarmos por qual motivo historicamente se excluiu as pessoas com deficiência das possibilidades de participação social, propomos conjuntamente dialogar sobre os processos integrativos manifestos por culturas variadas na percepção desses sujeitos ao seu tecido social e com que intenção o fizeram. Intuímos também desvendar por qual motivo essas gramáticas foram silenciadas das narrativas correntes.


			Tais questionamentos objetivam desestabilizar a forma costumeira pela qual se produz o conhecimento histórico sobre a deficiência com perguntas que poderiam ser realizadas para praticamente todas as culturas e formas de organização sociopolítica. Sabemos do tino que as narrativas possuem, de modo geral, pelo desfortúnio e em retratar acontecimentos adversos e belicosos. 


			A tragédia sempre chamou mais atenção do que a bem-aventurança, quer nos livros, cinema, televisão ou na vida real. Não é de se estranhar, portanto, que os processos de exclusão sejam retratados em maior quantidade que os de inclusão. E não há grandes problemas nessa confecção no mais das vezes. Entretanto, no caso das pessoas com deficiência, da forma como é exposto na literatura corrente, parece que somente tais processos formataram suas experiências ao longo do tempo. Tudo se resume à tragédia. É como se suas vidas estivessem ad aeternum condenadas ao isolamento e à segregação social de maneira quase homogênea. 


			E é aí que reside um problema de corte central na composição do quadro analítico sobre o fenômeno em tela, uma vez que tal raciocínio tende a sumarizar algo deveras complexo. Ainda que práticas de exclusão e numerosas barreiras que obstaculizaram a participação de pessoas com deficiência em diversos contextos culturais estivessem presentes ao longo de variadas épocas, como já se constatou sobejamente na literatura, revela-se também como manifesto a existência de práticas de integração que se mostravam tendencialmente mais equilibradas e persistentes se comparadas aos eventos de exclusão.


			Se as duas premissas são verdadeiras, por óbvio temos que a história corrente das pessoas com deficiência tem sido entrecortada e, de certa maneira, falseada mediante simplificação. Inexiste como ordenar sólida e robustamente a história de um fenômeno social quando parte de suas cadeias constitutivas se mostram anuviadas de exposição. Daí a necessidade em reenquadrar a maneira pela qual o compreendemos a partir da feitura de uma espécie de arqueologia da categoria, tarefa aqui lançada projetivamente e que este texto procurará fornecer contribuições sem qualquer pretensão em esgotar o assunto, demasiadamente complexo.


			 Isso posto, a primeira pergunta que sobreleva em atenção quanto a esta construção diz respeito ao porquê de esses processos inclusivos em relação às pessoas com deficiência pouco aparecerem na literatura? 


			Tomando de empréstimo o raciocínio de Stiker (1999), temos que a resposta a essa pergunta pode estar relacionada ao fato de que os motivos e fatores que levam determinada interação ao campo da rejeição, via de regra, se mostrarem mais óbvios e visíveis, uma vez que quebram a lógica do outro como semelhante ao eu. O que difere da perspectiva normativa hegemônica tem sido tradicionalmente considerado não como diferente, mas exótico, estranho, estrangeiro. E o exótico invariavelmente despertou atenção em nosso imaginário, a despeito da cronologia a que estamos nos referindo. Já os processos de integração ou inclusão, ao denotar o quadro ordinário das relações sociais, passam na maioria das vezes despercebidos da atenção particularizada do olhar narrativo tal qual se ocorressem por conta própria.


			A composição desses elementos contribui para a dissipação dos extensos processos inclusivos que fazem parte de qualquer quadro sociopolítico, o que provoca o esquecimento dos mesmos e até a contestação de sua existência. Se uma mentira bem contada por muitas vezes se comporta como uma verdade no saber cotidiano, a verdade quando jamais dita ganha contornos de falseamento, de mito.


			Não é de se estranhar o espanto causado em vários interlocutores quando dissertamos que nem sempre as pessoas com deficiência foram apartadas e segregadas da vida comunitária, inobstante o período histórico considerado. Destarte, a projeção de esforços para incorporar as mais diferentes corporalidades aos mainstream social não é um fenômeno moderno por excelência, tampouco inovador, ou melhor, apenas o é quando chamamos tal iniciativa de inclusiva, grafia inexistente na Antiguidade e no Medievo. 


			A história das sociedades é invariavelmente mais complexa do que aquela proclamada pela literatura corrente sobre o fenômeno deficiência, fato cuja descoberta demarca a necessidade de abertura de uma fenda analítica pela qual novos entendimentos adentrem a essa estrutura significante e permitam que compreendamos os motivos que nos levaram a estabelecer essa complexa rede de significados e sentidos sobre a deficiência, os quais interferem na maneira pela qual nos relacionamos com dito fenômeno. 


			Em virtude da pouca densidade e do caráter pulverizado que assumiram as relações ensino-aprendizagem nos dias atuais, mostra-se como urgente resgatarmos o esquema dialético de composição do conhecimento como ferramenta de compreensão da realidade, o qual descende de uma postura escrupulosa e dedicada com os fatos históricos. Não se pode ser crítico desconsiderando a historicidade dos fatos, tampouco rareando suas relações. O trato com o saber no tempo presente sofre em ser brutalmente simplista. Tudo deve ser aprendido ao toque de um clique e feito para ser compartilhado em fração decimal de segundo. Vivemos em um tempo que, ao encurtar as distâncias e comprimir espaço e tempo, estreitou a amplitude dos saberes. 


			Uma das consequências dessa paisagem mental reside em pouco nos aventurarmos a pensarmos diferentemente da lógica ordinária moderna, que tem como um de seus fundamentos mais visíveis a composição de um trato evolucionista que trata tudo aquilo que a antecede sob a pecha de não civilizado, irracional, selvagem. A idealização da época presente como se denotasse a marca do progresso parece nos fazer bem psicologicamente. Somos a civilização e não a barbárie.


			No caso das pessoas com deficiência presumimos de antemão que fomos precedidos por um tipo de selvageria que eliminava ou excluía as mesmas da vida social. Esse preconceito esculpido pela afiliação irrefletida aos marcos de um progresso etéreo nos tem impedido de compreender o próprio fenômeno da deficiência ao criar generalizações indevidas e utilizadas com pouca precisão conceitual.


			 A primeira dessas generalizações consiste no próprio desdobramento da categoria deficiência, como se ela se fizesse presente nos mais diversos tempos e sociedades, o que se mostra incorreto. Como pontua Garland-Thomsom (2005; 2013), o que se qualifica como deficiência em qualquer caso varia muito de acordo com o contexto sócio histórico e geopolítico, e mesmo em uma localização única, a designação permanece teimosamente multifacetada e resistente à definição em termos de seus limites e significados. 


			Um pensamento simplista não pode capturar o rico entrelaçamento de corpos, sensações, funções e barreiras sociais que modela a categorização de dada diferença como denotando uma deficiência. Para Garland-Thomsom (2002), a deficiência é uma categoria abrangente e, de certa forma, artificial que compreende diferenças congênitas e adquiridas, lesões ou perda de funções temporárias e permanentes, doenças crônicas, agudas e progressivas, além de uma ampla gama de características corporais consideradas desfigurantes, como cicatrizes, marcas de nascença, proporções incomuns ou obesidade. As características e corporalidades definidas como denotando uma deficiência jamais são absolutas ou estáticas, são condições dinâmicas e contingentes afetadas por uma coleção de fatores externos e geralmente flutuando ao longo do tempo.


			Aliás, cabe neste momento ressaltar que o próprio conceito de deficiência como representando um grupo heterogêneo de pessoas cuja única semelhança reside em ser considerado anormal é um fenômeno relativamente recente, posto que está ligado a eventos do século XVIII. Isso quer dizer que não existia pessoas com deficiência na Antiguidade ou Medievo? Exatamente.


			A ideia de deficiência como agrupamento de pessoas com impedimentos físicos, sensoriais, mentais ou psicológicos não é um universal, nem transcende distintas temporalidades. Evidente que em tempos pré-modernos é facilmente constatável pela literatura a existência de pessoas com impedimentos de variadas ordens, contudo, não estavam encampados sob uma categoria ultra generalizadora. Havia os cegos, surdos, mudos, coxos, aleijados, retardados, loucos, anões, monstros, mas não o deficiente, que é um conceito de nosso tempo, esculpido sob uma lógica radicalmente distinta daquela expressa pela Idade Média ou Antiguidade.


			Esse é um fato importante na compreensão de como a sociedade moderna estrutura a categoria deficiência, cuja consecução não é fortuita, muito menos acidental, sendo parte orgânica da constituição da gramática do novo tempo. A forma carrega a história, já sentenciara Bynun (2020). Por conseguinte, podemos tomar com relativa segurança o fato de que a categoria deficiência é uma variável dependente concatenada a partir de uma plêiade de circunstâncias, e não um composto independente de existência transversal. Trata-se de um conceito que mais ajuda a explicar as relações que o cercam do que a própria coisa em si. 


			Nesse diapasão, recobra sentido a afirmação de Stiker (1999) de que uma sociedade se revela pela maneira como trata certos fenômenos, e o problema da deficiência é um deles. Analisar a forma pela qual as culturas abordaram a deficiência ao longo dos mais distintos tempos é dos grandes desafios na compreensão do complexo processo de formação da categoria e das próprias sociedades em questão. Dessa conjuntura abrolha uma questão inevitável: quando as sociedades adotam comportamentos segregacionistas ou inclusivos em relação às pessoas com deficiência, o que dizem, ao fazer isso, sobre si mesmas? 


			A conjunção desses fatores destaca como impossível se compreender referida categoria sem um longo processo de imersão histórica. Como ressalta Veyne (1995, p. 219), “o que é feito, o objeto, é explicado pelo que foi feito a cada momento de a história”. Se a loucura, tal qual apontara Foucault (1978), somente de constitui a partir de uma relação entre razão e irracionalidade, a deficiência, categoria moderna por excelência, se delineia a partir da disjunção do corpo em eficiente e não apto, em uma métrica encadeada pela separação axiológica entre normal e anormal, cabendo à fisicalidade da pessoa com deficiência a ocupação do segundo componente.


			Unicamente a materialidade desse processo nos permite sentenciar a deficiência como uma construção histórica. Todavia, inadvertidamente, tal sentença tem sido utilizada no mais das vezes de maneira paupérrima, nada explicando de um fenômeno sumamente complexo. Ao se destacar que a deficiência é uma construção social, é preciso perquirir o meticuloso processo relacional pelo qual se desdobrou a firmatura do conceito.


			Para tanto, urge reescrevermos a história de modo a colocar, para nos valermos de uma expressão de Certeau (1996), uma representação no lugar de uma separação, posto que as narrativas se encontrem permeadas continuamente por rupturas, ausências, silêncios. A tarefa de quem destaca a deficiência como construção social reside justamente em se aventurar na busca dos ligantes das descontinuidades e buracos que fazem as coisas parecerem como são sem qualquer explicação, tal qual universais extemporâneos. 


			Evidentemente que com isso não estamos secundarizando o fato de que alguns acontecimentos exercem função propulsora no ordenamento social, muito pelo contrário, pois o tempo histórico jamais deve ser considerado linear, entretanto, a explicação de qualquer fenômeno não natural, como o é a deficiência, descende da tessitura explicativa de um conjunto de situações arquitetadas pelas mãos humanas que confluíram determinada relação a um dado sentido e não a outro.


			Este é o difícil desafio a que nos propomos contribuir com esta obra, a citar, pormenorizar o que se entende por construção social da deficiência, revelando a gênese, assim como as contradições constituintes que enovelam a ideia de deficiência. A arquitetura da definição do conceito de deficiência parece amedrontadora, dada a complexidade do objeto gnóstico e ao fato de a própria linguagem que perpassa os significados atribuídos a essa concepção jamais serem neutros, posto se mostrarem influenciados pelo local de onde se fala e pelas condições em que se vive. 


			Nesse sentido, escrever sobre essa experiência guarda desafios de variados tipos, dado seu caráter multidimensional e da dificuldade em se materializar uma definição global sobre a deficiência que se amolde a diferentes contextos e circunstâncias históricas, a qual ainda que pareça desejável em termos de planejamento de políticas públicas, mostra-se quase impossível na realidade empírica. E é justamente a aventura da escrita de uma narrativa em metamorfose o que motiva este texto.


			


			

				

					3  Por lógica evolucionista entendemos o meticuloso processo pelo qual se situam todas as comunidades humanas em uma mesma linha de tempo, tendo por referência angular os escritos de Morgan (1973, p. 8), para quem
 “a história da humanidade é uma só quanto a sua origem, uma só quanto a sua experiência e uma só quanto ao seu progresso”. O evolucionismo se escora em uma plataforma binária que divide a sociedade entre selvagens e civilizados, tomando como tarefa a colonização dos primeiros a partir dos valores e premissas dos últimos.


				


			


		




		

			2


			A DEFICIÊNCIA COMO CONSTRUÇÃO SOCIAL. MAS, AFINAL, O QUE ISSO SIGNIFICA?


			Precisamos explicar por quais razões as pessoas com deficiência foram isoladas, encarceradas, observadas, reguladas, tratadas, institucionalizadas e controladas em um grau provavelmente mais acentuado ao experimentado por qualquer outro grupo minoritário. Por quê?


			(Leonnard, J. Davis, 2006, p.xv) 


			Escrever uma história da deficiência com base na análise de diversos contextos e interações é, sem sombra de dúvidas, um empreendimento desafiador e trabalhoso. Uma tarefa árdua em virtude da vastidão daquilo que se investiga, da complexidade de sua representação e da dificuldade em acessar fontes que permitam decifrar os enigmas que levaram destacado conceito a assumir a feição atual no conjunto das interações que o circunscrevera.


			Como apontam Bradock e Parish (2001), boa parcela da dificuldade em acessar os conhecimentos relativos às pessoas com deficiência em épocas anteriores ao século XIX está relacionada ao fato de a utilização de evidências derivadas de fonte primária, o padrão ouro na pesquisa histórica, se mostrar extremamente limitada na literatura. Em virtude desse elemento, existe a necessidade de adoção de outras fontes para que costuremos os retalhos necessários à compreensão do objeto analisado. Evidente que sempre que existentes iremos utilizar escritas autorais de pessoas com deficiência, cuja consecução se concentrará especialmente a partir das experiências ativistas da segunda metade do século XX em diante. 


			Colocado esses elementos, temos que a utilização de fontes que podemos considerar como secundárias envolve alguns cuidados especiais. Isso porque, ao debruçarmo-nos sobre elas, aparece como translúcido que muitos relatos publicados sobre a ideia de deficiência, assim como as interações sociais desdobradas em relação a esse público, foram feitos a partir das experiências de instituições e profissionais médicos que versaram sobre esses sujeitos pautados na perspectiva da prestação de serviços, o que, invariavelmente, acabou por eclipsar opiniões e desejos das pessoas com deficiência e seus familiares (BRADDOCK; PARISH, 2001).


			Analisar tais dados sob uma lógica de suspeição permite nos debruçarmos sobre eles de modo a acercarmo-nos das relações ali exaradas sem tomá-las verdades incontestes. Embora não seja o terreno ideal sobre o qual gostaríamos de nos mover, é o único meio palpável para erigir nossas análises. Ademais, entendemos que a constatação de boa parcela da literatura sobre pessoas com deficiência não ter sido escrita por seus atores não a inviabiliza de utilização sob uma perspectiva emancipatória, raciocínio que defendemos de maneira concomitante quando da análise de outros grupamentos minoritários. Sempre há razão e espaço em se revoltar.


			Para além dos elementos destacados, outro dificultador adicional na confecção de uma narrativa histórica sobre a experiência da deficiência diz respeito ao fato de os Estudos Sociais e a própria História pouco terem se interessado pela temática. Tal constatação é retratada por Oliver (1990), para quem a Sociologia, a Economia Política, o Direito, a Pedagogia, a Psicologia, a História, a Geografia, a Antropologia e a Filosofia ainda visualizam majoritariamente a deficiência sob um entendimento clínico e a partir de uma ótica sintetizada na conquista de direitos por tratamentos em saúde e apoio assistencial, o que é importante, mas insuficiente. 


			Assim, perde-se de vista as maneiras pelas quais diversos sistemas societais levantaram barreiras no intuito de obstaculizar a participação e o desenvolvimento de pessoas com deficiência em operação similar àquelas dedilhas em relação a marginalizações de outros grupamentos, tais como mulheres, negros, judeus, homossexuais, pobres, entre outros. Ao se perder de vista a possibilidade de tomar as pessoas com deficiência sob a ótica de grupos minoritárias e da denegação de relações de reconhecimentos, os Estudos Sociais contribuíram para o empobrecimento dos espectros analíticos presentes na análise global da deficiência. Por consequente, a experiência da deficiência ainda é uma vasta área não mapeada pela história e uma experiência amplamente silenciada nas narrativas políticas. E mesmo quando os Estudos Sociais se debruçaram sobre a temática da deficiência, como pontua Garland-Thomsom (1997), costumeiramente ignoraram aspectos de sua produção material e espiritual, concentrando-se, em vez disso, nos aspectos performativos da categoria. 


			Foi justamente a concentração sobre esses aspectos performativos e não ao conjunto das relações que formou a deficiência que permitiu a generalização de equivocadas ideias de que as pessoas com deficiência sempre foram excluídas das atividades e espaços geográficos em quaisquer culturas, independentemente do tempo histórico considerado, uma vez que não poderiam cumprir satisfatoriamente as responsabilidades sociais esperadas, tornando-se dependentes de engenharias especiais do sistema político, raciocínio encontrado no clássico de Safilios-Rothschild (1970). Para Scheer e Groce (1988), destacada construção teórica tem implicações políticas odiosas ao encorajar a identificação de pessoas com deficiência como essencialmente dependentes, marca gravosa que o tempo presente ainda tem dificuldade de rasgar do imaginário popular.


			Ao simplificar ou desconsiderar a miríade de relações que compõem a deficiência e de como estas se vinculam organicamente às estruturas ideológicas de cada cultura em particular, os Estudos Sociais acabam perdendo uma oportunidade ímpar de compreender a própria sociedade que analisa. Tomando a ideia de norma/normalidade/normal como a gramática corporal e comportamental sobre a qual os corpos se acomodam funcional e moralmente na modernidade, em contrapartida ao suposto empírico de que a deficiência representou a condição imagética do extranormativo e anormal, é por demais evidente as contribuições que o deslindar das relações que envolvem esse fenômeno poderiam produzir no campo de análise sociológica.


			Tal qual retrata Douglas (1966, p. 50), “quando algo é firmemente classificado como anômalo, o contorno do conjunto do qual não é membro é esclarecido”. Citada posição encontra guarida em Murphy (1995, p. 140), que ao analisar experiências de silenciamento vivenciadas por pessoas com deficiência sentencia que “a estigmatização é menos um subproduto da deficiência do que a sua substância”. A análise social da deficiência nos convida à apropriação minuciosa daquilo que perturba e conflita as estruturas dominantes, suscitando a suspensão do entendimento de gramáticas vistas como atemporais ou naturais, como o sucedâneo de norma.


			No caso humano, as coisas e relações não se constituem por si mesmas, desprendidas de intencionalidade. Rememorando Foucault (2007, p. 12), temos que “a verdade é deste mundo; ela é produzida nele graças a múltiplas coerções e nele produz efeitos regulamentados de poder. E, se a verdade é desse mundo, falar em invenção faz mais sentido do que falar em descoberta”.


			A maneira pela qual nos relacionamos com dado fenômeno e o próprio fenômeno em si, com sua linguagem e rede de significados, não possui uma origem anistórica, ao contrário, somente existe a partir de um conjunto de relações espirituais e materiais conflagradas em determinado contexto temporal. Jamais pode haver um desde sempre em qualquer derivativo de relações sociais, por isso, mostram-se falsas as análises que conferem universalidade transversal ao sentido da experiência da deficiência. A forma carrega a história. 


			Tomando de empréstimo o conceito de corpo em situação cunhado por Beauvoir (2016) e utilizado a fim de sustentar a ideia de que a existência do sujeito não coincide com seu nascimento, uma vez que é resultado da negociação de seu projeto individual com as condições que seu meio oferece para realizá-lo, temos que a pessoa com deficiência não é algo previamente definido pela natureza. Não se nasce deficiente, mas torna-se deficiente, situação determinada pela relação dialética entre sujeito e os significados que a cultura atribui àquilo que considera a essência do corpo não apto e desajustado.


			Tal raciocínio, ao pressupor a necessidade de apartar ditos corpos dos processos de socialização, obedece a uma gramática moral arbitrária impermeável à razão e à experiência ao conferir o interdito como único espaço passível de ser ocupado pelas pessoas com deficiência. Aludido significado não se dá devido a uma convicção arrebatadora de que as pessoas com deficiência não podem exercer atividades produtivas e ocuparem espaços coletivos, pelo contrário, manifesto entendimento comporta um dogma que primeiro escolheu ser impermeável a experiência da deficiência e depois se manifestou pela sua rejeição. Sua origem é a discriminação e não a reflexão. 


			Se é o antissemita que inventa o judeu, para valermo-nos de uma analogia de Sartre (1995), é a definição de norma que engenha o anormal, assim como o suposto do corpo eficiente/apto desenha a métrica da fisicalidade deficiente/inapta. A lógica que grassa tal invenção é a do preconceito, mas não qualquer preconceito, mas, sim, daquele forjado especificamente sobre a diferença da deficiência, àquilo que convencionou-se nominar como capacitismo4, ideia 


			[...] materializada através de atitudes preconceituosas que hierarquizam sujeitos em função da adequação de seus corpos a um ideal de beleza e capacidade funcional. Com base no capacitismo discriminam-se pessoas com deficiência (MELLO, 2016, p. 3266). 


			A discriminação de que aqui falamos é simbólica e situada, uma vez que a categoria deficiência somente se desdobra como passível de existência na modernidade. Não há qualquer sentido em falar de corpo não eficiente na Antiguidade e Medievo, que possuíam sistemas produtivos precários sob a lógica da econômica produtiva. Claro que é mais fácil vaticinar a existência perene de marginalização desses sujeitos das atividades produtivas desde sempre, pois tal raciocínio demanda pouco esforço intelectivo. Entretanto, tal princípio não se sustenta.


			Como sublinhava Foucault (2003), fazer a crítica é tornar difíceis os gestos fáceis demais. É isso que pretendemos ao apontar caminhos que permitam situar historicamente o aparecimento do conceito de deficiência e a maneira pela qual diversas sociedades têm se relacionado com impedimentos de distintas ordens. Para tanto, é fundamental compreender o que constitui os modos de existir que são aceitos em determinadas temporalidades, assim como as transformações materiais e mentais que possibilitaram a emergência de novas socialidades e o reenquadramento de pretéritas relações. 


			Se de fato desejamos tomar as relações que envolvem as pessoas com deficiência sob o prisma da construção social, é necessário reconstruir saberes, práticas e normas que determinaram sua percepção social, o imaginário que nela se investe, a proteção que dela se necessita e o espaço em que ela foi ou é enclausurada (família, instituições/Estado, saber médico). 


			A conjuntura desses elementos destaca como imprescindível à edificação de um corpo epistemológico robusto na análise da categoria deficiência a necessária intersecção entre diversos campos teóricos dada a complexidade do fenômeno, o que implica um duplo movimento que compreenda como parte da análise epistemológica da deficiência o direcionamento de nosso olhar para áreas por vezes secundarizadas como possiblidades explicativas do fenômeno, assim como pelo reenquadramento de concepções cristalizadas das ciências que tradicionalmente analisaram a deficiência (Educação, Educação Especial, Medicina, Fisioterapia, Terapia Ocupacional e Psicologia). A feitura de análises mais sofisticadas passa por invenção e reinvenção nas formas de perceber e conceber o fenômeno. 


			Como aponta Gleeson (1999, p. 1), referindo-se ao campo da Geografia, “a deficiência é uma experiência humana de vital importância. Uma falha em abraçá-la como uma preocupação central só pode empobrecer a disciplina, tanto teórica e empiricamente”, citação que poderia se aplicar a quase qualquer campo acadêmico, especialmente às disciplinas afetas à área de humanidades. Entretanto, Ingstad e White (1995) salientam que a problemática da deficiência se mostrou relegada a segundo plano pela Sociologia, Ciência Política, Antropologia e Filosofia, o que não deixa de causar estranheza. 


			Ginsburg e Rapp (2013) destacam que a Antropologia é bem conhecida por sua ampla e sempre expansiva análise da diversidade humana em todas as suas formas e situações. No entanto, a experiência da deficiência e a maneira pela qual corpos com comprometimentos físicos, psicológicos, sensoriais e mentais são compreendidos em diferentes contextos socioculturais têm sido negligenciadas nesse campo, o que causa estranheza em uma área que tem na alteridade sua alma matter.


			No caso da Sociologia, excetuando obras de Goffman (1982, 1990), Becker (1963), Canguilhem (2005, 2006) e Zola (1982), as quais forneceram importantes contribuições ao entendimento da deficiência, é inconteste que tal campo acadêmico tem contribuído surpreendentemente pouco no estudo desse fenômeno. Ainda assim, é importante ressaltar que o interacionismo simbólico, referencial teórico-metodológico estruturante dos estudos supracitados, produziu uma influente literatura que desvelou potentes críticas às noções aceitas de normalidade e a divisão convencional entre normal e desviante, o que se mostrara inédito até então. Ao destacar que o desvio está nos olhos de quem vê, a literatura interacionista se concentrou nos processos de estigmatização e institucionalização, colocando sob judice a suposta relação desinteressada expressa entre médico e paciente.


			Oliver e Barnes (2012) pontuaram que até o último quartil do século XX os sociólogos interessados na temática da deficiência estavam quase todos submersos aos conceitos de estigma e desvio. A influência sobre a área foi tão extensa que no final dos anos 1980, Fine e Asch lançaram uma edição especial do Journal on Social Issue dedicada a analisar a experiência social da deficiência para além do estigma. 


			Shuttleworth e Kasnitz (2006) destacam que uma mudança visível começa a ocorrer somente após a popularização das reivindicações expressas por movimentos ativistas de pessoas com deficiência, os quais tornaram pública uma questão até então resumida ao campo do privado quando da implosão da vinculação direta entre impedimento e deficiência. Ainda assim, de acordo com as autoras, tais estudos, via de regra, somente ocorriam quando principiados por pessoas com deficiência que eram acadêmicas. 


			Groce (1999) nomina essa abordagem como autoetnografia. Em suas palavras, alguns pesquisadores acadêmicos, quando diante de suas próprias condições crônicas incapacitantes, usaram de uma lente autoetnográfica para oferecer poderosas percepções sobre sua própria experiência, iluminando o terreno mais amplo ao qual habitavam.


			Dentro dessa perspectiva deve ser entendido o texto The Body Silent, de Murphy (1995), um eloquente autoestudo da experiência da deficiência. Murphy, um renomado antropólogo afamado por seus estudos sobre os Munducuru da Amazônia e sobre os povos Berbere que habitavam o deserto do Saara, tornou-se deficiente físico e, a partir de então, concentrou seus escritos antropológicos sobre sua vivência como deficiente. Dentre suas muitas contribuições, cabe destacar a vinculação da experiência social da deficiência ao conceito de liminaridade (originalmente criado por Victor Turner a partir da leitura de Van Gennep, 2009), tomando este como um status marginal que permeia interstícios entre zona de inclusão e exclusão. Nem fora, tampouco dentro, a pessoa com deficiência viveria em uma espécie de pântano social que gerava deletérias consequências em termos de participação pública e política.


			Para Murphy (1995), liminaridade se mostrava um constructo superior na descrição da vivência da deficiência se comparado à ideia de desvio ou estigma, característicos da literatura interacionista, isso porque, em seu entender, o fenômeno da estigmatização se ancorava em um marcador comportamental físico estático que pouco diferencia a experiência de distintos grupos estigmatizados. Em contraposição, o conceito de liminaridade se baseia em um simbolismo cultural que, ao se desdobrar sobre margens permeáveis, permite a compreensão da natureza processual e mutante dos significados socialmente construídos que afetam determinados estratos sociais. 


			Murphy (1995) sinalizou que a ideia de liminaridade se estabelece para além do não cumprimento de um dado padrão cultural definido como hegemônico, tal qual a normalidade, permitindo visualizar a deficiência como uma espécie de composto de relações sociais vinculada ao insidioso processo de exclusão generalizado da vida comum que nega a humanidade contida nessa condição. Em suas palavras (MURPHY et al, 1988, p. 239), a deficiência é tratada como algo indizível e invisível. E isso ocorre desde a mais tenra idade. Tanto o é que as crianças, desde muito pequenas, 


			[...] são ensinadas a não apontar, olhar fixamente ou mencionar as deficiências das pessoas que encontram. E assim somos tratados com o paradoxo de ninguém ver a única pessoa na sala de quem eles estão mais aguda e desconfortavelmente cientes. 


			Mesmo que ainda se componha como um assunto marginal, o fato é que paulatinamente a categoria deficiência começa a ganhar relevo nos Estudos Sociais. Tanto o é que Giddens e Sutton (2013), em um dos mais aclamados compêndios sociólogos de nosso tempo, confere um capítulo integral à problemática da deficiência, reconhecendo-a como um fato social que nos ajuda a compreender as especificidades culturais da personalidade e reconsiderar os limites instáveis do humano.


			A incorporação da temática deficiência nos Estudos Sociais tem sido fundamental na consideração dela não como um dado pré-estabelecido, mas, sim, como um conjunto de relações sociais composto de interações complexas e contingentes. Não é de se estranhar, portanto, que o que significa possuir uma deficiência, assim como a experiência correlata a essa situação, varie entre distintas culturas.


			Exemplificando o caráter contingente e cultural da deficiência, Groce (1999) destaca o caso de uma pessoa com dislexia vivendo em uma sociedade predominantemente rural. Nesse ambiente, o fato de uma pessoa não saber ler e escrever não se mostra suficiente a ponto de inibir sua capacidade de trabalhar, tampouco de participar da vida plena em comunidade, logo, não sendo percebido como deficiente. Em contraposição, se o mesmo indivíduo vivesse em uma sociedade ocidental altamente tecnológica, muito provavelmente estaria desempregado e vendo atravancada suas possibilidades de participação na vida coletiva, uma vez que a alfabetização se configura como pré-requisito de pertencimento social. 


			Evidente que com isso não estamos destacando que a apropriação da leitura e escrita, que permitem relacionarmo-nos com as produções históricas da coletividade humana, são secundárias, muito pelo contrário, pois elas catalisam o desenvolvimento humano a elevados patamares qualitativos. Tampouco estamos induzindo que a vida dessas pessoas transcorria sem contratempos em um contexto produtivo não tecnológico e governado por outra lógica que não a do capital. Edgerton (1970), com base em extensa pesquisa etnográfica sobre diversas comunidades primitivas, sublinha que a forma pela qual as sociedades se relacionam e se comportam perante pessoas com comprometimento intelectual varia amplamente, indo desde a veneração religiosa até a hostilidade pronunciada. Referidos achados nos alertam para evitar tirar conclusões precipitadas com base em especulações sobre conjecturas não fáticas.


			Por conseguinte, mostra-se meridiano que a definição de dada condição como denotando uma deficiência jamais deve ser tomada por absoluto invariável, uma vez que, como assevera Groce (1999), somente quando a sociedade desenvolve certas expectativas em relação a seus membros é que a falta de capacidade de atender a essas expectativas se torna óbvia e problemática.


			Diferentes culturas, no decorrer do tempo e espaço, definiram e se relacionaram com as variações humanas de variadas maneiras. Para além do caso da dislexia, outros podem ser destacados. Douglas (1966), por exemplo, acentuou que a esquizofrenia e a epilepsia já foram consideradas possessões a serem exorcizadas, problemas mentais e, em algumas sociedades primitivas, tomadas sob a perspectiva da dádiva pela emanação de espíritos ancestrais. Eventos como a cegueira e a surdez seguiram lógicas interpretativas semelhantes e podem ser encontrados facilmente na literatura antropológica.


			Nielsen (2012), ao analisar culturas indígenas, ressalta que impedimentos somente se manifestavam como restrições quando alguém possuía relações frágeis com a comunidade. O autor aponta que foi o circuito de desenvolvimento expresso pela modernidade que tornou sinonímica a vinculação entre impedimento e deficiência por meio do processo de industrialização, relegando esses sujeitos ao esquecimento e à invisibilidade, quer pelo confinamento em instituições segregadas ou pelo uso de tecnologias intuindo normalizar a diferença repelida. 


			Nesse sentido, a forma pela qual as sociedades tradicionais lidam com a diferença difere em muito do nosso imaginário delineado por supostos médicos. Tanto o é que algumas condições definidas como deficientes causam estranheza e até perplexidade em nós. No contexto das sociedades primitivas, Sargent (1982) destaca que os gêmeos não são considerados humanos entre Punan Bah, grupo étnico situado na Indonésia; ademais, as crianças nascidas com dentes são rejeitas à exclusão por abandono pelos Bariba, etnia do Benin, a qual compreende quase 10% da totalidade dos habitantes do país. Por isso, ao questionarmos o que é deficiência não podemos esperar uma resposta rápida e ajustável a qualquer entendimento. 


			Marshal (1996) observara que em grupamentos coletivos nas Ilhas Carolinas, na Micronésia, pessoas com impedimentos congênitos ou derivados de acidentes ou doenças não necessariamente eram considerados como deficientes, exceto se tais condições estivessem relacionadas à incapacidade de ouvir e falar, atributos considerados como condições vinculantes à participação em interações coletivas. 


			Groce (1985), em clássico estudo antropológico sobre a surdez, destaca que na comunidade insular de Martha’s Vineyard (localizada em Massachusetts), onde uma densa rede de casamentos mistos transmitia surdez hereditária com regularidade, a população ouvinte aprendeu a linguagem de sinais como uma característica regularizada da cultura pública local. Nessa geografia social, os surdos se mostravam totalmente integrados na vida em comunidade e suas necessidades comunicativas se mostravam atendidas pela coletividade da ilha, uma vez que todos, ouvintes e surdos, dominavam língua de sinais. 


			No entender de Groce (1985), o caso dos surdos de Vineyard levanta uma série de dúvidas sobre a natureza da deficiência que se estabelecem para além de sua etiologia funcional, as quais descendem da seguinte questão: quando é que uma diferença física/mental/sensorial/psicológica conta, em que condições, de que forma e por quais razões? A resposta a essa complexa pergunta se mostra dependente dos esquemas culturais situados em análise, os quais exercem impacto decisório na maneira pela qual uma diferença é notada, identificada e tornada consequente no reconhecimento ou rejeição de determinada condição. Esquemas culturais que se metamorfoseiam com o tempo e alteram o quadro representacional dessas características. 


			Outra interessante análise acerca das distintas formas pelas quais culturas lidam com a questão da deficiência é apresentada por Talle (1995) em seus estudos sobre os Masaai, povoado africano que se estende pelo Sul do Quênia ao Leste da Tanzânia, compreendendo um contingente populacional de aproximadamente 1 milhão de pessoas. Entre os Maasai, as crianças com impedimentos têm sido tratadas sem quaisquer distinções em relação a outras crianças, sendo fornecidos os mesmos alimentos, bênçãos, rituais, procedimentos cerimoniais e níveis de apoio. 


			À primeira vista, sentenciar-se-á que tais práticas configuram um cenário de absoluta inclusão. Ledo e duplo engano. Talle (2020) destaca que a ausência em se disponibilizar qualquer tratamento especial tem muitas vezes resultado em morte prematura e restrições desnecessárias a essas crianças, o que tem levado o povoado a reenquadrar seu entendimento acerca da necessidade de fornecimento de suportes como parte da ideia primeva de tratar a todos igualitariamente. 


			Devlieger (1995) encontra situação paralela à descrita por Talle entre os Songye, grupo étnico situado na República Democrática do Congo, para quem a ideia de reabilitação como um esforço contínuo de melhoria e acomodação das condições de vida das pessoas com impedimentos é basicamente uma ideia ocidental que é estranha ao universo espiritual desse povoado. 


			Nas sociedades tradicionais, é a razão pela qual se acredita que um comprometimento tenha surgido que exercerá papel determinante nas atitudes da comunidade para com ele, significação configurada para além das esferas produtivas ao incorporar desígnios mágicos. Sendo assim, se uma diferença percebida em determinado comprometimento não era tomada em afronta aos deuses, ela seria inserida à coletividade sem grandes problemas (forma predominante de relação). Todavia, quando vista sob a perspectiva da punição ou prenúncio de mau-agouro era tida como derivada da violação de algum tabu, contração de pecado ou símbolo de maldição, nesses casos, as formas de apoio social rareavam e os sujeitos que as manifestavam experimentavam profusas marginalizações. 


			A vastidão nas formas pelas quais a deficiência é explicada nessas sociedades chama a atenção de Groce e Zola (1993, p. 1049-1050), para quem, 


			Em vários países africanos, caribenhos, e sociedades da Bacia do Pacífico, bem como entre muitas tribos nativas americanas, a bruxaria é fortemente ligada à problemas de saúde e deficiência. Presume-se que um indivíduo que foi enfeitiçado é uma vítima, não necessariamente visto como inocente. A razão para a maldição da bruxa está sujeita a discussão pública. A associação íntima com tal pessoa, acredita-se, pode colocar outros em risco de feitiçaria. (Uma versão disso é comumente encontrada em toda a bacia do Mediterrâneo e na América Latina, onde uma doença grave manifesta em uma criança, particularmente se for de início rápido, muitas vezes é interpretada como causada pelo “mau-olhado”). [...] Em sociedades onde a crença na reencarnação é forte, como entre os grupos do Sudeste Asiático ou na sociedade de casta indiana, uma deficiência é frequentemente vista como evidência direta de uma transgressão em uma vida anterior, por parte dos pais ou da criança. Os deficientes são frequentemente evitados ou desconsiderados por causa de suas vidas passadas, enquanto eles são simultaneamente instados a liderar particularmente vidas virtuosas neste tempo. Respondendo tanto ao passado quanto ao futuro, muito pouco tempo e energia são dedicadas a melhorar a vida no presente. Entretanto, nem todos os sistemas de crenças enfatizam punição ou feitiçaria como causa da deficiência. Por exemplo, a crença de que doenças crônicas e deficiências são causadas por um desequilíbrio de elementos e humores no corpo é encontrada de várias formas em toda a América Latina e Sudeste Asiático. Este sistema de crenças coloca o fardo de responsabilidade pela deficiência com o indivíduo afetado. A causa e a cura potencial estão dentro do indivíduo. Ele ou ela deve tentar restabelecer seu próprio equilíbrio e, por extensão, boa saúde.


			Adicionalmente a esses componentes, Groce e Zola (1993) alertam que diversas sociedades, tradicionais ou não, muitas vezes acabam por interpretar comprometimentos a partir de um sistema mágico, mas não necessariamente vinculados a desígnios de deuses. É o caso da leitura de distúrbios e doenças hereditárias como causadas por uma maldição familiar que “correria sanguineamente”, uma forma extranatural de interpretar a deficiência, posteriormente apropriada de maneira aterradora pelo pensamento eugênico quando da Idade Contemporânea. Nas palavras de Groce e Zola (1993, p. 1049),


			Sangue ruim, uma crença popular européia amplamente difundida foi fortalecida pelo movimento eugenista do final do século XIX, enfatizando o conceito de herdabilidade de genes contaminados e defeituosos. Idéias populares misturadas com eugenia particularmente na Europa Ocidental e no Sul, dando origem à crença amplamente difundida de que muitos comprometimentos, particularmente intelectuais, são produtos de casamentos mistos entre parentes próximos. [...] Em todas estas causas quando assim percebidas, a família ou a pessoa com deficiência será responsabilizada por seus próprios problemas. 


			Arriscar-se-á enfatizar que os exemplos aqui expostos sobre a mutabilidade da ideia de deficiência versam, majoritariamente, sobre sociedades tradicionais ou coletivos parcamente industrializados, não se aplicando em contextos influenciados pelo modo de produção capitalista. Entretanto, não se pode perder de vista que muitas das definições hodiernas sobre o conceito de deficiência, embora pautadas sobre outra lógica, não sepultaram necessariamente entendimentos pretéritos do fenômeno, os quais continuam a se fazer presentes e influenciando as práticas sociais. Daí a necessidade de essas ideias serem apropriadas como ferramenta explicativa do real e também pelo fato de enriquecerem as paisagens mentais na compreensão de culturas e povos. 


			Para além dos exemplos apontados, existem adicionalmente uma gama de acontecimentos no coração do Ocidente que também atestam a mutabilidade conceitual da deficiência em termos de significado e sentido. Como exemplo, podemos apontar alguns casos em que diversos impedimentos demarcados como deficiência foram posteriormente ressignificados. 


			Silverstein (2009) destaca que, em 1973, a Associação Americana de Psiquiatria (APA) abandonou a homossexualidade de seu consagrado manual de diagnóstico, considerando, a partir de então, o desejo manifesto pelo mesmo sexo não mais sob a perspectiva de distúrbio psiquiátrico, mas, sim, como uma diferença identitária, o que somente ocorreu em virtude de pressões exercidas por movimentos ativistas. Situação semelhante ocorreu ainda em 1973, quando a Associação Americana de Deficiência Mental excluiu a categoria de retardo mental limítrofe do sistema de classificação intelectual e, por um golpe de pena, milhares de pessoas anteriormente tidas como deficientes intelectuais se viram ressignificadas do dia para a noite como não deficientes (BRAY, 2003).


			Os elementos destacados nos permitem apreender o quão complexa se afigura a ideia de deficiência. Não há universalidade, tampouco absoluto na trama de componentes simbólicos e materiais que compõe seu entendimento. Em vista desses elementos, Ingstad e Whyte (1995, p. 7) sublinham que 


			[...] em muitas culturas, não se pode ser deficiente pela simples razão de que a deficiência como uma categoria reconhecida não existe. Existem pessoas cegas, pessoas coxas e pessoas lentas, mas deficientes, como um termo geral, não se traduz facilmente em muitos idiomas. 


			Aludida compreensão encontra guarida em Groce (2001), para quem a deficiência como um conceito único e generalista raramente é encontrado em tempos pré-modernos. Embora tradicionalmente possa até existir categorias amplas, tais como infelizes, enfermos etc., a ideia de deficiência como categoria abrangente na qual os indivíduos com diversos tipos de comprometimentos (físicos, emocionais, sensoriais e intelectuais) são colocados rotineiramente sob um mesmo pacote de significação se mostrava inexistente nessas temporalidades. 


			Talle (2020) acentua que entre os Maasai a terminologia utilizada referente à palavra disabled (deficiente) refere-se a um lagarto que caminha de maneira desajeitada, sendo utilizada em alguns tipos de impedimentos físicos, mas jamais em condições vinculadas a áreas sensoriais, mentais ou psicológicas. Shutlleworth (2004) aponta que em uma série de sociedades africanistas o termo deficiência simplesmente não existe como vocábulo corrente.


			O conjunto desses apontamentos nos induz a promover uma distinção entre impedimento/comprometimento e deficiência como elemento fundamental para compreender não somente a essência da deficiência, como ressaltariam os teóricos do modelo social, mas sua própria história de produção. 


			O impedimento acompanha a vida humana desde seus primórdios. Não há uma única sociedade conhecida que não tenha um complexo sistema de crenças e práticas relativas à existência de impedimentos entre seus membros, estrutura formuladora de explicações sobre o porquê alguns sujeitos devem ser integrados plenamente à coletividade enquanto outros se veem impedidos da realização de certos afazeres/atividades. Groce (1999) destaca que sobredito sistema parece estar apoiado em três categorias ordinárias: causalidade, valorização ou desvalorização de atributos e status social. 


			A causalidade reside na explicação cultural dos motivos pelos quais um impedimento ocorre. Explicações relacionadas ao divino, desprazer, bruxaria, espíritos malignos, reencarnação, genética etc., se mostram como fundamento das interações sociais permitidas a esses sujeitos em sociedade. 


			Os atributos valorizados e desvalorizados na realização de atividades e tarefas consideradas fundamentais à manutenção da comunidade dizem respeito ao conjunto de tarefas que uma sociedade considera importante na produção de sua existência. Em sociedades que valorizam sobremaneira a força física, seguramente pessoas com impedimentos físicos se mostram em grande desvantagem, já em lugares que se configuram pelo uso de tecnologia e vinculam o pertencimento laboral à possibilidade de utilização de mecanismos intelectuais, o fato, por exemplo, de alguém necessitar de cadeira de rodas para se locomover parece menos limitante. Tal relação pode ser observada, inclusive, no campo da Mitologia. Brandão (1986) destaca que entre os Celtas, o Rei Nuada não mais pôde reinar por ter perdido um braço em batalha, o que o inviabilizara de continuar a desempenhar sua função em uma sociedade guerreira.


			Por fim, a questão do status diz respeito aos atributos essenciais para o desempenho de atividades consideradas de alto prestígio social, cuja ausência será tomada sob a perspectiva da incapacidade. Groce (1999b) ressalta que em algumas sociedades da Oceania e Nova Guiné, onde a oração ou a capacidade de falar de maneira eloquente e persuasiva em fóruns públicos é a maneira pela qual os homens ganham poder e prestígio dentro da comunidade, sujeitos com problemas de fala e audição estarão em particular desvantagem. Isso não significa que pessoas com outros tipos de comprometimentos não encontrem dificuldades, mas os colocam sob uma rede de relações que não parta da exclusão como princípio vinculante. É importante destacar que expressa relação não se desdobra apenas sobre sociedades tradicionais. Quanto maior o valor colocado em um determinado atributo pela cultura local, mais uma pessoa se verá entrecortada por estigmas e diminuição da aceitação social quando da ausência desses atributos. 


			Dessa forma, torna-se meridiano que a conversão de comprometimentos em impossibilidades de participação social não se mostra uma relação de causalidade direta, posto estar vinculada a um conjunto de expectativas ordenadas em contextos específicos. As culturas podem ou não derivar que comprometimentos se tornem restrições sociais a depender de critérios situacionais, incluindo estigma e poder. Sob essa perspectiva, a deficiência somente existe quando as pessoas vivenciam discriminações com base nas limitações funcionais percebidas, as quais se mostram influenciadas por componentes culturais, ideológicos, políticos, sanitários, econômicos e religiosos. Essa definição de deficiência se mostra vantajosa se comparada àquela expressa pelo saber médico (conceito que compreendia o conjunto de pessoas com impedimentos de natureza física, mental, intelectual ou sensorial), uma vez que pode ser estendida a todos os povos e épocas históricas, ainda que destacado vocábulo não se fizesse presente anteriormente à Idade Moderna. 


			Em virtude desses achados há, de acordo com Mallory et al. (1993), uma consciência cada vez maior da importância de se compreender as estruturas simbólicas e materiais que contornam os arranjos, a definição e a significação de deficiência, pois, para além do entendimento do fenômeno em si, essas estruturas se configuram como a base sobre a qual as sociedades implementam políticas e programas que afetam direta e indiretamente todos os aspectos da vida das pessoas com deficiência. As definições não se situam em um éter sem relação com a vida. Muito pelo contrário, elas descem ao terreno da prática. Por isso, deliberar sobre a experiência da deficiência como se originária de tensões religiosas, morais, médicas ou sociais faz toda diferença na composição das soluções apresentadas a essa problemática. 


			A vontade de qualquer sociedade alocar recursos para políticas e programas destinados às pessoas com deficiência dependerá em grande medida do papel antecipado que se espera desses indivíduos na vida coletiva. Por isso, a representação que se faz do fenômeno deficiência tem consequências reais para seus sujeitos ao prenunciar a maneira pela qual se limita ou se permite a realização de determinadas atividades e a ocupação de espaços em distintas sociedades; conjuntura essa que nos faz rememorar a célebre sentença de William Thomas (THOMAS e THOMAS, 1928), fundador do interacionismo simbólico, qual seja: se os homens definem uma situação como real, ela é real em sua consequência. 


			Na busca dessas interações que nos aventuramos quando sentenciamos que a deficiência é uma construção social. Logo, ao assim nos posicionarmos ao invés de colocarmos um ponto final em uma sentença narrada como regime de verdade, estamos abrindo um novo e longo parágrafo de análise ainda a ser escrito, uma tarefa em devir cujo desafio reside, para nos valermos de um raciocínio de Ingstad e Whyte (1995, p. 11), 


			[...] na compreensão da maneira pela qual características particulares, sejam elas tomadas como comprometimentos ou dádivas, inibem ou facilitam as realizações individuais e a integração relacional em um determinado mundo cultural. 


			Não há como entender essa experiência em sua completude constitutiva sem o debruçar por literaturas que se estabelecem para além dos campos da Educação Especial e da Medicina. Claro que tais áreas em muito contribuíram para o avanço no conhecimento do fenômeno aqui tomado em consideração, contudo, ao anunciar que a deficiência se trata de uma construção social, é preciso tratar a sentença apontada com o rigor necessário e beber em outras fontes teóricas e metodológicas. E se os pesquisadores desses campos não o fazem, devemos nós, a partir de suas ferramentas, erigir o constructo teórico desejado. Nesse desafio seguramente o exercício de um diálogo com os escritos da Antropologia, História e Sociologia se mostra urgente e necessário. É o que procuraremos fazer neste espaço.


			O trabalho arqueológico sobre a deficiência somente se tornará efetivamente útil para os Estudos da Deficiência quando puder demonstrar que o passado e a vida em sociedades tradicionais são relevantes para as pessoas com deficiência compreenderem o atual estado de coisas no presente como fruto da ação coletiva, e para que a partir dessa apropriação possam projetar novas esperanças de futuro. 


			Toda vez que verso sobre a necessidade em se descrever qualquer fenômeno a partir de um fazer antropológico, veem-me à memória uma fala de Lévi-Strauss (1996), em seu “Tristes Trópicos”, de que os antropólogos procuram o outro para se encontrar. Quem é este outro de cuja descoberta nos permite situar historicamente? Quem é esse outro que nos inquieta como sujeito de busca? Será esse outro um avesso do eu ou o eu olhado pelo avesso do outro? 


			Será a pessoa com deficiência um outro nas relações sociais ordinárias? Poderá a deficiência renovar a experiência etnográfica de alteridade? Desempenha ela implicações sobre como as sociedades distribuem diferentemente o poder? Quais os papéis desempenhados pela pessoa com deficiência em diversas sociedades? 


			O debruçar sobre essas questões se compõem como uma tarefa da Antropologia no que tange a uma melhor compreensão do humano em suas relações, ademais, auxilia na percepção da deficiência para além dos desígnios que a tomam como consequência inevitável da fisiologia, rompendo a simplicidade de um pensamento binário edificado sob compostos estáticos empobrecedores (normal/anormal; sadio/doente; exclusão/inclusão; eu/outro). 


			Indivíduos, grupos, povos e coletividades estão continuamente definindo-se e redefinindo-se com base em um conjunto de gramáticas de reconhecimento que classificam os seus e os outros a partir de uma plêiade de aportes que objetivam distinguir, assemelhar, discriminar, oprimir, normalizar, integrar. O outro é sempre reelaborado socialmente de modo a torná-lo um igual, parceiro, diferente, exótico, estrangeiro, inimigo. Alguém a ser incorporado às relações sociais ou apartado e demarcado pela insígnia do estigma, ou ainda desempenhando relações porosas liminares que o estabelecem em permeabilidade a essas zonas de filiação, para nos valermos de uma expressão de Castel (1998). 


			Ao afirmar o caráter mutável dessas relações não estamos abrandando ou relativizando as marcas da deficiência. Muito pelo contrário, a intenção aqui reside em situar a fotografia contemporânea da deficiência no tempo e na história de modo a compreender a metamorfose de sua composição, cuja formulação desde a modernidade se estruturou socialmente em um contexto que elegeu a ocidentalidade, o arianismo, o capacitismo, o machismo, o elitismo e o capitalismo como parâmetros da história universal. Uma história cingida em bárbaros e civilizados, subdesenvolvidos e desenvolvidos, agrários e industrializados, arcaicos e modernos, periféricos e centrais, anormais e normais, negros e brancos, mulheres e homens, incapazes e capazes, deficientes e eficientes (IANNI, 2001). 


			A construção desse raciocínio binário que coloca um polo da sentença sempre em desvantagem em comparação ao outro necessita ser desmascarado como produto de relações arbitrárias que não resistem ao terreno da crítica. No caso da pessoa com deficiência, a interiorização do estigma é tão gravosa que o próprio sujeito reproduz as representações negativas sobre sua condição, o que acarreta profundas consequências psicológicas, além das já conhecidas exclusões sociais. A exclusão ou marginalização de um grupamento tão significativo da população precisa ser denunciado, uma vez que, ao contrário do que alguns supunham, não se trata de um universal praticado em todas as sociedades como aqui já demonstramos. Nesse sentido, mais uma vez valendo-nos das palavras de Ianni (2001), urge analisarmos em que medida as diversidades acabam por ser manipuladas, em prejuízo desses grupos sociais, sem que eles mesmos consigam alcançar a categoria de cidadãos no sentido de pleno direito de igualdade de condições com outros. 


			Evidente que um raciocínio binário do tipo isto ou aquilo se mostra limitado quanto às possibilidades de compreensão de um fenômeno tão complexo como a deficiência, entretanto, podem apontar caminhos de tensionamentos que se mostraram determinantes na definição de uma dada relação ou interação como hegemônica. É isso justamente que estamos buscando quando situamos o aparecimento da categoria deficiência nas franjas intersticiais entre a modernidade e a contemporaneidade. Ao situar tal categoria historicamente, não apenas a datamos no tempo ao sublinhar como as ideias e saberes que guiaram a nova lógica não faziam sentido em épocas precedentes, para além disso, ao localizar a gramática moral de aparecimento do conceito, apresentamos o surgimento de uma nova maneira de pensar que assumiu um lugar hegemônico no entendimento do fenômeno. O conjunto dessas afirmações nos rememora a importância da disciplina História no descortinar de relações por diversas vezes anuviadas.


			Contudo, a imersão nos escritos históricos não tem se mostrado de fácil realização, dada a escassez literária na descrição das formas ordinárias pelas quais as sociedades se relacionaram com essas corporalidades. Contudo, para nos valermos de um raciocínio de Lévi-Strauss (1996), 
tal constatação não pode significar o desprezar dessa dimensão na apropriação dos acontecimentos sob o pretexto de que os meios para a captar se mostram insuficientes, pois se isso ocorrer estaremos quando muito fazendo uma análise social rarefeita de como o fenômeno da deficiência se constituiu até aparentar a forma hodierna. Ao se olhar atentamente para as múltiplas formas de comunicação expressas em épocas anteriores, sempre haverá algo a ser tomado em consideração. 


			Stiker (1999) admite ter ficado impressionado com a variedade de sistemas de pensamento e sensações que causam a presença de pessoas com comprometimentos em sociedades, mesclando uma miríade de sentimentos que vão da rejeição, passando pelo medo e aceitação. A grande maioria das eras, áreas e culturas localiza tais comprometimentos no supra-humano ou no infra-humano. Jamais despercebida, em tempo algum silenciada. 


			Da criança fisicamente deformada que era exposta na Grécia Antiga, passando pelos bufões descritos em Locke (1978) como pertencendo a uma espécie intermediária entre humanidade e animalidade, até o fenômeno das internações e reabilitação, é inegável que a História sempre colocou a diferença da deficiência sob lentes de aumento. Diversos autores considerados clássicos teceram comentários sobre essa experiência em passagens de suas obras. De Bacon à Foucault, passando por Shakespeare, Victor Hugo, entre outros, temos que os corpos considerados em desvio jamais passaram despercebidos das lentes literárias. 


			Bacon (2006), que foi considerado um dos fundadores da Revolução Científica, em seu célebre “Da proficiência e o avanço do conhecimento divino e humano” destaca como uma das personagens mais notáveis da Antiguidade Agesilau II, rei da cidade-Estado de Esparta por quase quatro décadas. Agesilau II fora definido por Plutarco (1991) como dos melhores comandantes militares de toda a Grécia, cujo reinado esteve identificado com larga expansão territorial e outros feitos. Muito se comenta na historiografia helênica sobre os feitos de Agesilau II, todavia, pouco se destaca o fato de ele possuir severos comprometimentos físicos.


			Mas o que isso interfere na sua capacidade de comandar uma região ou país? Nada. Entretanto, chama a atenção a existência de um rei que, nas palavras de Bacon (2006), era excessivamente pequeno e coxo de nascença em uma geografia a qual fomos acostumados a imaginar como se materializasse a exclusão radical de pessoas com impedimentos. Como explicar a presença de um rei com deficiência em um contexto de exclusão supostamente terminal dessa diferença? 


			Plutarco (1991) destaca que Agesilau II foi por diversas vezes tentado a ser demovido da ideia de assumir o reinado, dado o entendimento da deformidade como um sinal de ira dos deuses e a prevalência de um sentimento capacitista em Esparta. Contudo, ainda assim, ele tomou o trono para si e implementou diversas mudanças em Esparta, sendo uma figura respeitada no período em que exerceu a condição de monarca. O final de seu reinado e sua morte estão ligados à derrocada de Esparta, por isso, sua sanha pelo aumento de extensão territorial e de conquista de riquezas, antes vista como atributo de sua perícia, passou a ser considerada motivo da ruína espartana, a qual estaria relacionada a uma suposta punição por descontentamento dos deuses em decorrência de sua deficiência. O constructo aqui apresentado destaca como as relações entre sociedade e pessoas com comprometimentos se mostra mais complexa do que costumamos imaginar e fomos ensinados pelas linhas das narrativas hegemônicas. Não há caminho único, portanto, visualizar a exclusão como um universal de qualquer época se mostra uma análise pobre e equivocada. 


			Um olhar atento sobre a história literária nos permite encontrar outros relatos que retratem direta ou indiretamente personagens marcantes de nosso imaginário simbólico que possuíam comprometimentos físicos, sensoriais, mentais ou psicológicos. Talvez a mais famosa dessas narrativas seja a de Édipo, peça de Sófocles (2007), a qual foi considerada por Lévi-Strauss (1973) como um dos mitos fundantes do Ocidente.


			Lévi-Strauss (1973) chama a atenção para o papel angular que ocupa a questão da deficiência no mito de Édipo. Édipo, que significa em grego pés inchados, foi uma das muitas crianças expostas durante a prática que ficou conhecida como infanticídio. Delcourt (1981, p. 38), reconhecida como das mais proeminentes helenistas, afirma que:


			Édipo foi um dos infelizes recém-nascidos que comunidades se livravam porque sua deformidade era vista como prova da ira dos deuses. O bebê exposto pode ser um descarte que a sociedade quer se livrar, um monstro deformado ou um escravo vil. Mas ele também pode ser um herói com um destino excepcional. Salvo da morte, triunfante na prova que lhe é imposta desde o nascimento, o exilado é revelado como eleito, investido de um poder quase sobrenatural.


			A fala de Delcourt (1981) remete a ensinamentos que muitas vezes se mostraram secundarizados quando nos deparamos com a ideia de infanticídio entre os gregos. Chama a atenção o fato de que a prática, tomada como sinônimo de exclusão por morte, nem sempre levou à eliminação daqueles que foram acometidos por tal sentença, tal qual deixa evidente a passagem em que ao ser salvo da morte o exilado é revelado como eleito. Nesse sentido, aparentemente o infanticídio se configurou mais sob a lógica do abandono (que poderia ou não desencadear em morte) do que da eliminação propriamente dita, como somos costumeiramente levados a acreditar.


			Ao expressarmos esses elementos, destacamos como a História e a Literatura podem nos auxiliam na compreensão de um dos fenômenos angulares na construção de nosso imaginário sobre como a Antiguidade se relacionava com as pessoas com deficiência. E, no caso em destaque, nos possibilita adicionalmente desmistificar uma paisagem equivocada tomada como absoluto.


			Claro que quando falamos sobre o mito de Édipo é flagrante o interesse do público em geral nas razões que o levaram a resolver o enigma da esfinge, assim como em virtude de ter assassinado seu pai e desposado a própria mãe, dando origem a uma miríade de estudos sobre o incesto, os quais têm em Freud seu artífice mais laureado. Todavia, àqueles que têm na deficiência sua principal categoria analítica, o que redobra a atenção reside justamente no fato de a existência de Édipo se mostrar marcada pela presença de comprometimentos desde o nascimento até o transcurso de sua vida, quando este arranca com as próprias mãos seus olhos.


			Mas Édipo não é a única personagem que apresenta comprometimentos e é retratado na literatura clássica. Brandão (1996), em seu clássico sobre mitologia, destaca que a deficiência atinge os próprios deuses ao acometer Hefesto, que era coxo e anão. Stiker (1999) destaca a existência na mitologia grega de Varuna e Tyr, que possuem comprometimentos físicos, e Odin, deficiente visual, todos tidos como deuses. Cabe ainda ressaltar nos textos mitológicos a vinculação da cegueira como condição valorada em termos de vidência, tal qual pontua Brandão (1996) e cujo maior exemplo é Tiresias, principal vidente grego.


			Para além da mitologia, a presença de pessoas com comprometimentos variados se mostra presente na literatura geral. O romance clássico Madame Bovary, de Flaubert, tem como uma de suas principais personagens Hipólito, que apresenta um comprometimento físico em um de seus pés e é levado a realizar um processo operatório para recobrar a condição de normalidade. Cabe ainda, nesse diapasão, mencionar as personagens: Concurda de Notre Dame, de William Shakespeare; Frankestein, de Mary Shelley; Capitão Ahab, na obra Moby Dick, escrita por Herman Melville; Bertha, em Jane Eyre, escrita por Charlote Brontë, entre vários outros. Todos esses textos dialogam a partir de relações estabelecidas entre sociedade e deficiência, permitindo a captação de diferentes maneiras de visualizar dito fenômeno. Todavia, se olharmos atentamente para eles, veremos que a deficiência, no mais das vezes, é encarada nesse universo sob uma tonalidade performática que tem desprezado a experiência real do fenômeno. 


			A crítica à forma pela qual a literatura tem encarado a pessoa com deficiência é também encampada por Paul Longmore, dos mais importantes ativistas da deficiência do século XX. Longmore (2003) lança o seguinte questionamento: “A deficiência alguma vez representou nas narrativas literárias qualquer coisa além de uma imagem negativa?”. Adjetivos pejorativos como o monstro, a aberração, o louco, a histérica, o bobo, o mendigo, a feia, o compulsivo sexual etc., atestam que a simbolização da pessoa com deficiência raramente tem sido retratada de maneira positiva. E como tais formulações interferem na maneira pela qual nos relacionamos com o fenômeno, é por evidente que elas desempenham efeitos deletérios na contração de relações cotidianas, daí a necessidade da transformação dessas formulações mediante um duplo processo que engloba tanto uma crítica a visões fatalista da deficiência como o incentivo à produção de novas literaturas que contornem tais personagens com outras roupagens.
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